
Lei n.º 13.869/19

Art. 29. Prestar informação falsa sobre procedimento judicial, policial, fiscal ou administrativo

com o fim de prejudicar interesse de investigado:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.



Lei n.º 13.869/19

Art. 31. Estender injustificadamente a investigação, procrastinando-a em prejuízo do

investigado ou fiscalizado:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, inexistindo prazo para execução ou

conclusão de procedimento, o estende de forma imotivada, procrastinando-o em

prejuízo do investigado ou do fiscalizado.



Lei n.º 13.869/19

Art. 32. Negar ao interessado, seu defensor ou advogado acesso aos autos de

investigação preliminar, ao termo circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro

procedimento investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim como

impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a diligências em

curso, ou que indiquem a realização de diligências futuras, cujo sigilo seja

imprescindível:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.



Súmula vinculante 14, STF

É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de

prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com

competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.



1) (CESPE / CEBRASPE - 2022 - IBAMA - Analista Ambiental) De acordo com a Lei n.º

13.869/2019, que se refere ao crime de abuso de autoridade, julgue o item a seguir.

É lícita a conduta de agente público negar a interessado acesso aos autos de procedimento

investigatório de infração penal, civil ou administrativa antes de sua conclusão definitiva.



Lei n.º 13.869/19

Art. 33. Exigir informação ou cumprimento de obrigação, inclusive o dever de fazer ou

de não fazer, sem expresso amparo legal:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se utiliza de cargo ou função pública ou

invoca a condição de agente público para se eximir de obrigação legal ou para obter

vantagem ou privilégio indevido.



Lei n.º 13.869/19

Art. 36. Decretar, em processo judicial, a indisponibilidade de ativos financeiros em

quantia que extrapole exacerbadamente o valor estimado para a satisfação da dívida

da parte e, ante a demonstração, pela parte, da excessividade da medida, deixar de

corrigi-la:

Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.



Lei n.º 13.869/19

Art. 37. Demorar demasiada e injustificadamente no exame de processo de que tenha

requerido vista em órgão colegiado, com o intuito de procrastinar seu andamento ou

retardar o julgamento:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.



Lei n.º 13.869/19

Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por meio de comunicação,

inclusive rede social, atribuição de culpa, antes de concluídas as apurações e

formalizada a acusação:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.



1) (CESPE / CEBRASPE - 2024 - PC-PE - Delegado de Polícia) Com base na Lei n.º 13.869/2019

(Lei de Abuso de Autoridade), julgue os itens a seguir.

I Ainda que primário, o condenado por crime de abuso de autoridade previsto na Lei n.º

13.869/2019 deve ser condenado a perder o cargo, o mandato ou a função pública.

II Comete crime de abuso de autoridade o agente que praticar uma das condutas delituosas

previstas na lei, ainda que sem a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si

mesmo ou a terceiro, ausente mero capricho ou satisfação pessoal.

III Comete crime de abuso de autoridade quem antecipa o responsável pelas investigações,

por meio de comunicação, inclusive em rede social, e atribui culpa, antes de concluídas as

apurações e formalizada a acusação, podendo ser condenado a pena de detenção.

Assinale a opção correta.

a) Nenhum item está certo. d) Apenas o item III está certo.

b) Apenas o item I está certo. e) Todos os itens estão certos.

c) Apenas o item II está certo.



2) (CESPE / CEBRASPE - 2022 - IBAMA - Analista Ambiental) De acordo com a Lei n.º

13.869/2019, que se refere ao crime de abuso de autoridade, julgue o item a seguir.

O agente responsável pelas investigações que antecipar, por meio de rede social, atribuição de

culpa, antes de concluir a apuração e formalizar a acusação, terá cometido crime de ação

penal pública punido com detenção.



3) (CESPE / CEBRASPE - 2021 - Polícia Federal - Delegado de Polícia Federal) Com relação aos

crimes previstos em legislação especial, julgue o item a seguir.

A antecipação, por delegado da Polícia Federal, por meio de rede social, da atribuição de

culpa, antes de concluídas as apurações e formalizada a acusação, caracteriza crime previsto

na Lei de Abuso de Autoridade.



Lei n.º 13.869/19

Art. 39. Aplicam-se ao processo e ao julgamento dos delitos previstos nesta Lei, no que

couber, as disposições do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de

Processo Penal), e da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995.
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